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  APRESENTAÇÃO




  Os meios e as técnicas próprios de determinado período são capazes de o revelar social, cultural e politicamente. Nas primeiras décadas do século passado, o cinema se encontrava no centro de práticas e reflexões, e não apenas manifestava em si a velocidade dos modos de produção e achados científicos da época, como também se apresentava como campo de disputa de narrativas e de projetos sociopolíticos.




  Cinema e educação: a emergência do moderno (anos 1920 e 1930), de Rosana Elisa Catelli, percorre a trajetória moderna da educação no cinema, em que as proposições de um cinema educativo ganharam relevo no Brasil e no mundo. No panorama brasileiro, a linguagem cinematográfica adquiriu diferentes atribuições no âmbito pedagógico, como o contato com as diversas geografias do território, a experiência social e a formação de professores, além de ter a missão de levar “cultura e civilização” aos quatro cantos do país.




  A obra aborda os discursos precursores de um cinema educativo no Brasil e suas relações com outros países, como Alemanha, Itália, Inglaterra, França e Estados Unidos, e apresenta as propostas dos educadores Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Jonathas Serrano, Francisco Venâncio Filho e Edgar Roquette-Pinto, além de estender sua análise ao campo das ideias do próprio fazer cinematográfico.




  Como consequência das novas concepções elaboradas por esses pensadores e em um contexto alinhado ao movimento Escola Nova, pretendia-se que o cinema ocupasse o centro da comunicação e da educação daquilo que se compreendia como uma sociedade nova, fomentando uma cultura que promovia a democratização em seu sentido amplo.




  Ao mesmo tempo, para se apresentar educativo, o cinema necessitava ser “reeducado”, indo além de seu vínculo industrial-capitalista e de seu mero agenciamento pela via do entretenimento. Tratava-se de articular o cinema técnica e artisticamente e, assim, desenvolver e aprimorar sua expressão e seus códigos formais, preparando pessoal capacitado e elevando-o à categoria de arte capaz de produzir uma pedagogia dos sentidos, que pudesse escapar às possibilidades de alienação relativas aos seus usos.




  A presente edição contorna um período histórico e suas concepções e abordagens particulares a uma linguagem que, à medida do tempo, mostrou-se assídua na constituição cultural de diferentes sociedades e formadora de cidadãos, além de lugar de vazão à criação de autores e autoras abeirados aos recursos e impasses de seu tempo. Por um lado, multifacetado em seus procedimentos e enunciados, por outro, vivência impulsionadora da aventura social, o cinema permeia diferentes instâncias da ação socioeducativa do Sesc e afirma-se como expressão que atravessa tempos e aproxima experiências.




  Danilo Santos de Miranda




  Diretor do Sesc São Paulo




  INTRODUÇÃO




  Minhas indagações sobre o uso da imagem na educação começaram há muitos anos, ainda como professora de História do Ensino Fundamental. O uso de imagens ilustrativas nos livros didáticos de História sempre me provocou certo desconforto, principalmente pela utilização das pinturas históricas como se fossem fotografias de determinados acontecimentos, como provas do fato histórico. Esse uso desconsidera por completo a historicidade da imagem em questão, o momento de realização da pintura, o contexto da produção da imagem. A partir desse incômodo, iniciei alguns estudos a respeito da pintura histórica e, nesse percurso de pesquisa, me deparei com o filme O descobrimento do Brasil, realizado em 1937 pelo cineasta mineiro Humberto Mauro. Naquele momento, o que me interessou foi a transposição da pintura histórica de Victor Meirelles, A primeira missa do Brasil (1861), para uma das cenas do filme.




  A partir desse meu interesse pelo filme de Humberto Mauro, outros fatos foram se revelando, como a criação do Instituto Nacional de Cinema Educativo, em 1936, e intenções bem mais anteriores do uso do cinema na educação. Desse ponto, nasceu uma investigação das propostas de utilização das imagens em movimento com propósitos educativos no Brasil no início do século XX.




  Este livro apresenta o resultado dessa pesquisa, que teve por objetivo refletir a respeito das proposições que, entre os anos de 1920 e 1930, defendiam o cinema como meio para a educação da população brasileira1. Para isso, foi realizado um levantamento da bibliografia referente ao cinema educativo, em especial aquela vinculada aos educadores mais próximos da vertente da Escola Nova, que sugeriram o uso do cinema na educação. Também foi feita uma seleção de matérias da Cinearte e de A Cena Muda, revistas da época especializadas em cinema e que abordaram em muitas de suas páginas a relação entre cinema e educação. Do ponto de vista da produção cinematográfica, foi ressaltado o anseio pela padronização das imagens produzidas e exibidas pelo cinema nacional, em especial aquelas dos chamados filmes “naturais”, que eram os filmes de não ficção feitos muitas vezes por realizadores amadores. Na perspectiva aqui adotada, o cinema educativo teve como intenção não só a educação massiva da população brasileira, mas, igualmente, educar os realizadores dos filmes brasileiros.




  A partir da década de 1910, intelectuais, políticos, educadores e cineastas passaram a escrever sobre o vínculo entre o cinema e a educação e a defender a introdução desse recurso nas escolas públicas do país. Entretenimento, comunicação, educação, registro do “real”: esses atributos do cinema estavam presentes na sociedade brasileira do final do século XIX e início do século XX. Desde o seu surgimento, o cinema despertou interesses por seu potencial como entretenimento e por suas possibilidades de uso social, na educação, na ciência ou na política. Naquele tempo, circulava pelos centros urbanos uma produção cinematográfica representada por cenas da natureza, de eventos sociais ou políticos, de paisagens urbanas, de demonstrações científicas, além de dramas e comédias que agradavam e divertiam o público. Os jornais e as revistas especializados publicavam análises e comentários sobre o cinema a partir de óticas várias, quais sejam: diversão, arte, problema moral, progresso técnico e científico ou por suas potencialidades como instrumento educativo.




  Os formuladores do cinema educativo pertenciam a um modelo de modernização em que a técnica e a ciência eram os principais instrumentos propulsores do progresso; e o cinema, como uma nova técnica, por sua capacidade de divulgação, de publicidade, de educação e de visualização, subsidiaria esse projeto e contribuiria como um aliado na formação de um novo olhar para o Brasil. É sob a perspectiva da conjunção entre entretenimento, modernização e educação que analisaremos o cinema educativo no Brasil entre as décadas de 1920 e 1930.




  Parte do pensamento que introduzia o cinema na educação estava associado ao movimento educacional chamado de Escola Nova, que, entre outros instrumentos pedagógicos, elegeu o cinema educativo com o objetivo de renovar as práticas escolares e de garantir o acesso ao conhecimento a um maior número de pessoas. De fato, esse movimento deu início a um processo que inovou determinadas concepções de educação advindas do século XIX – centradas na erudição e no academicismo – e, ao levar a sério as possibilidades culturais e artísticas do cinema num período em que muitos ainda o enxergavam como mero entretenimento das classes populares, pleiteou práticas escolares mais democráticas, além de outras mudanças significativas.




  Também contribuiu na defesa da relação entre cinema e educação o próprio meio cinematográfico, principalmente o grupo que participou da revista Cinearte entre os anos 1920 e 1930. Essa publicação empreendeu uma ampla campanha pela introdução do cinema educativo no Brasil, que acabou por moldar em parte a “política” cinematográfica ao guiar as atividades de captação, de produção e de circulação das imagens em movimento. A Cinearte também cumpriu um papel de padronização dos modos de fazer filmes, sendo que o esforço da revista estava voltado para educar o cinema, ensinar a técnica cinematográfica e controlar as imagens captadas da realidade nacional.




  O debate sobre a utilização do cinema na educação deu origem, em 1937, ao Instituto Nacional de Cinema Educativo (Ince), sob a direção de Edgar Roquette-Pinto, e que teve como técnico o cineasta Humberto Mauro. Este último não foi um ideólogo do cinema educativo, mas acreditava nas possibilidades educativas do cinema e, por ser um admirador da ciência e da técnica, partilhava dos valores que compuseram a defesa desse tipo de produção.




  Humberto Mauro apreciava o homem do interior e seu modo de vida, defendia uma vertente nacionalista para o cinema. Nas palavras do próprio Mauro:




  Tenho alguns filmes planejados, de ambiente rural. A cidade cosmopolita não entra nas minhas cogitações. O filme brasileiro devia mostrar a terra, o povo, o Brasil tal qual é. As películas estrangeiras ou estrangeiradas concorrem para a desnacionalização de nossa cultura. O filme de caráter nacional deve concorrer para fixar o homem à terra2.




  As suas preocupações e a sua produção não se direcionaram exclusivamente ao filme de caráter pedagógico. Nos trinta anos em que permaneceu no Ince, trabalhou intensamente para o desenvolvimento do cinema nacional: dedicou-se a fazer cinema de enredo, interessou-se pelos destinos do cinema no país e preocupou-se com a formação de um processo industrial de produção. Segundo Carlos Roberto de Souza, entre 1933 e 1937, Humberto Mauro realizou duas fitas importantes: Favela dos meus amores e O descobrimento do Brasil3. Esses filmes representariam as diretrizes dos filmes de ficção e documentários produzidos posteriormente por Mauro. Ainda conforme Souza, o cineasta buscava pôr cinema em todos os seus filmes, e, na sua longa atividade cinematográfica no Ince, o que realizou estava repleto de cinema.




  Mauro nasceu na cidade mineira de Cataguases. Para ele, o filme brasileiro deveria transportar para a tela o ambiente brasileiro, sendo “fiel ao que somos e ao que desejamos ser”4. Deveria disseminar por todo o país o que somos e os fundamentos da nossa nacionalidade.
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  Humberto Mauro em Brasilianas. Engenhos e Usinas. Música Folclórica Brasileira (dir. Humberto Mauro, 1955). Fotografia: José Mauro. Direitos/cessão: CTAv/SNAv/SeCult/Ministério do Turismo.




  Mauro partilhava das concepções da época quanto ao fato de o cinema representar um veículo de propaganda externa e interna. Também se interessou pelas novas tecnologias de comunicação e pelo que elas poderiam representar para a população brasileira em termos culturais e educacionais. Considerava que os brasileiros desconheciam seu próprio país e que, pelo cinema, poderíamos conhecer a nós mesmos, nossos costumes, nossas riquezas e possibilidades econômicas nas diferentes regiões do país. Ele acreditava que o documentário seria o melhor caminho para isso, já que poderia proporcionar um verdadeiro intercâmbio cultural não só entre os brasileiros, mas entre os povos. Segundo ele, “o mundo se desconhece, e só o cinema poderá fazê-lo conhecer-se. […] através do documentário vamos apresentar uns aos outros os diversos países, em desconhecidos aspectos da Terra e da geografia humana”5.
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  Fragmento de filme produzido pelo Instituto Nacional de Cinema Educativo (Ince). Arquivo Gustavo Capanema, Acervo CPDOC-FGV.




  Este livro é composto de três capítulos. O primeiro deles, “O cinema na educação”, sintetiza as principais ideias que deram origem ao movimento Escola Nova, ressaltando aqueles aspectos que interferiram na proposição de um cinema educativo no Brasil. Aborda os autores que escreveram sobre a relação entre cinema e educação e que desempenharam ações políticas e governamentais para a criação de mecanismos que viabilizassem a propagação do cinema na educação, quais sejam: Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Manuel B. Lourenço Filho, Francisco Venâncio Filho, Jonathas Serrano e Edgar Roquette-Pinto. Destaca destes autores as concepções sobre educação, sobre a utilização dos meios de comunicação de massa na educação e sobre o papel do cinema na sociedade moderna.




  O segundo capítulo, “A educação no cinema”, trata dos artigos extraídos da revista Cinearte e de alguns trechos da revista A Cena Muda, a respeito da relação entre cinema e educação. Nelas, alguns temas se destacaram pela frequência com que apareceram e, sendo assim, deram origem aos tópicos tratados no capítulo. O item “A educação na Cinearte” analisa a concepção de educação presente na revista. Aponta também para uma concepção de educação bastante ampla, que não se reduzia aos bancos escolares, mas que incluía, sobretudo, a educação das massas, sendo o cinema o veículo privilegiado para isso naquele momento.




  A seguir, “Comissões, museus, revistas e cinema” aborda a utilização da imagem no início do século XX, no Brasil, e como o uso do cinema na educação se inseriu num processo de ampla circulação de imagens em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. As “imagens em movimento”, na forma como foram pensadas por pesquisadores e educadores do período, dão continuidade às coleções dos museus, que incorporaram os filmes documentários, concebidos como verdadeiros arquivos de imagens de diferentes grupos humanos, de variadas localidades geográficas, de diversas culturas, enfim, como um arquivo de conhecimentos sobre o mundo, sendo a exibição desses filmes o novo meio de divulgação.




  O cinema educativo, além de ser uma proposta vinculada ao projeto de modernização do Brasil via educação, pode ser também analisado como um projeto de modernização do próprio cinema ou, mais especificamente, como uma proposta de “padronização” das formas de retratar o Brasil por meio dos filmes de não ficção. Esta questão é abordada em “Indígenas, negros e jacarés: a domesticação do cinema nacional”, em que a proposta de cinema educativo foi considerada um projeto para educar o próprio cinema, principalmente os filmes que eram chamados de “naturais”, um dos principais alvos de crítica da revista Cinearte, por representarem o Brasil com imagens de um país selvagem em oposição a um Brasil moderno.




  O item “Cinema educativo: o modelo norte-americano” resgata as propostas que serviram de referência à formação de um cinema educativo no Brasil. Muito já se falou da influência dos institutos de cinema educativo europeus, principalmente em países como Alemanha e Itália, entre os anos de 1920 e 1930, mas pouco foi analisado sobre o que os brasileiros assimilaram dos Estados Unidos. Há na revista Cinearte referências ao cinema educativo norte-americano, assim como às visitas dos educadores brasileiros e dos próprios realizadores de cinema às cidades norte-americanas, para conhecerem o que era realizado naquele país no âmbito do cinema educativo.




  Por fim, o terceiro capítulo, intitulado “Breves anotações bibliográficas”, elenca comentários de parte da produção bibliográfica acadêmica que se ocupou da relação entre cinema e educação, principalmente entre os anos 1920 e 1930. Em sua maioria, são pesquisas de mestrado e doutorado de diferentes áreas do conhecimento, espalhadas por universidades de diversos Estados brasileiros, que direta ou indiretamente abordaram a questão. Para a publicação deste livro, fizemos uma atualização dessas informações, acrescentado as pesquisas desenvolvidas mais recentemente. Entretanto, dado o volume de trabalhos que contemplam o tema, não tivemos a pretensão de esgotar o universo de produção dessas pesquisas, mas simplesmente dar uma pequena contribuição aos possíveis interessados por essa bibliografia.




  




  1 Este livro é parte da tese de doutorado intitulada Dos “naturais” ao documentário: o cinema educativo e a educação do cinema entre os anos de 1920 e 1930, defendida em 2007 sob a orientação do professor Fernão Pessoa Ramos, no Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas.




  2 Entrevista realizada por Fernando Segismundo sob o título “Como vê o cinema brasileiro um dos seus fundadores”, publicada no Diário de Notícias, Rio de Janeiro: 12 jan. 1952. Em: Alex Viany, Humberto Mauro: sua vida/sua arte/sua trajetória no cinema, Rio de Janeiro: Artenova; Embrafilme, 1978, p. 159.




  3 Maria Rita Eliezer Galvão e Carlos Roberto de Souza, “Cinema brasileiro: 1930/1964”, em: Antônio Flávio de Oliveira Pierucci et al., História geral da civilização brasileira, t. 3, v. 4, Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995.




  4 Alex Viany, Humberto Mauro: sua vida/sua arte/sua trajetória no cinema, op. cit., p. 109.




  5 Ibidem, p. 137.




  1




  O CINEMA NA EDUCAÇÃO




  A partir dos anos 1920, intelectuais brasileiros identificaram o atraso da população como uma das questões sociais a serem enfrentadas e empenharam-se em buscar soluções para esse problema; médicos, engenheiros, educadores, confiantes numa perspectiva técnico-científica, imbuíram-se de uma missão “civilizatória” de dimensão nacional.




  Os conflitos sociais passaram a ser interpretados dessa nova perspectiva, e não mais exclusivamente a partir das teorias raciais que preconizavam o branqueamento da população brasileira; a questão da raça recebeu um novo enfoque, desviando-se das teorias do final do século XIX, segundo as quais a miscigenação racial justificava a existência de muitos dos problemas sociais. Com o abandono das teorias de branqueamento e, consequentemente, das políticas de imigração, a partir do final da segunda metade da década de 1920, elegeu-se o trabalhador nacional como a nova questão a ser enfrentada; considerado inculto, ele deveria passar por uma mudança de mentalidade pela educação. A escola aparece, então, como recurso de incorporação à ordem política e social da população, considerada imatura para o novo ambiente urbano e industrial. Como sintetiza Capelato, as concepções raciais sofreram certa alteração: em vez de fator determinante e imutável, a raça passou a ser entendida como uma variável que poderia ser manipulada e moldada pela educação6.




  A educação também se colocou como meio para resolver outro problema enfrentado pelo Poder Público: o êxodo do interior do país para cidades como São Paulo e Rio de Janeiro; assim, levar a escola para os sertões brasileiros passou a ser uma das alternativas para manter tais populações nos seus locais de origem. Ao mesmo tempo, continuava necessário consolidar o sistema de ensino nos centros urbanos, a fim de formar os trabalhadores e, sobretudo, as elites dirigentes.




  Com a eleição da educação popular como prioridade nas ações governamentais, foram realizadas reformas educacionais, principalmente nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Ceará e Minas Gerais. Foi nesse contexto de proposições na área das políticas educacionais que surgiram as primeiras formulações do conceito de cinema educativo, que, posteriormente, em 1937, deram origem ao Instituto Nacional de Cinema Educativo.




  Como apontaram Schwartzman, Bomeny e Costa, o debate em torno dos rumos que a educação deveria tomar atingiu o ápice na década de 1930, numa conjuntura de centralização do poder no governo de Getúlio Vargas e de fortes disputas políticas entre diferentes setores – tanto liberais quanto antiliberais – com interesses no controle das políticas educacionais7, de modo que a educação passou a ser palco de confrontação de propostas e projetos políticos para o Brasil. No âmbito dela, sobressaíram-se três grupos: o de Francisco Campos, que defendia um Estado forte e corporativo; a Igreja católica, que não abria mão do ensino religioso nas escolas; e o grupo da Escola Nova, que propunha uma série de reformas educacionais de cunho liberal.




  O movimento Escola Nova, surgido nos anos 1920, reunia educadores, intelectuais e políticos, como Heitor Lira, Antonio Carneiro Leão, Edgar Sussekind de Mendonça, Fernando de Azevedo, Anísio Spinola Teixeira, Manuel B. Lourenço Filho, Francisco Venâncio Filho, Jonathas Serrano, Edgar Roquette-Pinto, Cecília Meireles e Afrânio Peixoto, que ficaram conhecidos como Pioneiros da Educação Nova, ou escolanovistas. O grupo defendia a modernização da sociedade brasileira por meio de uma educação reformulada, que incluía elementos como racionalidade, modernidade e eficiência em suas políticas; entre os escolanovistas, vigorava a utilização da ciência – principalmente dos referenciais teóricos da psicologia e da pedagogia – como procedimento de inovação. A base teórica do movimento eram as ideias de John Dewey (1859-1952), filósofo norte-americano que entre 1894 e 1904 lecionara na Universidade de Chicago, local de nascimento da tradição sociológica que ficou conhecida como Escola de Chicago. Nos anos 1920, Dewey lecionou na Universidade de Columbia, onde foi professor de Anísio Teixeira, que realizava seus estudos de pós-graduação na área de educação.




  As primeiras intenções de constituição de um cinema educativo no Brasil surgiram neste contexto de novas propostas educacionais e de disputas políticas entre liberais e antiliberais. Os três setores em questão, Escola Nova, Igreja católica e Estado Novo, fomentaram projetos de utilização do cinema para a educação da população brasileira. Em torno do uso pedagógico do cinema aglutinavam-se posturas ideológicas diferenciadas. A expressão “cinema educativo” reuniu proposições comuns a respeito do cinema como meio de irradiar a cultura pelo vasto território nacional, mas também abrigava educadores com concepções e posturas ideológicas diversas. Faremos a seguir uma breve descrição da trajetória desses homens que formularam as primeiras ideias de cinema educativo no Brasil.




  A produção do cidadão moderno




  Anísio Teixeira (1900-1971) e Fernando de Azevedo (1894-1974) estiveram juntos no enfrentamento dos problemas decorrentes nas ações de implantação das reformas educacionais: aborrecimentos, falta de apoio político, desavenças, oposições ideológicas e exílio estiveram entre os sobressaltos relatados em cartas trocadas por ambos entre os anos 1920 e 1930. Apesar de deterem referenciais teóricos diversos e de nem sempre compartilharem os mesmos pontos de vista sobre a educação, eles tinham ideais comuns quanto à necessidade de educar a população brasileira, e se uniram para fundar uma nova escola que estaria mais apta a formar cidadãos para uma sociedade moderna.




  Azevedo iniciou a sua vida profissional como crítico literário no Correio Paulista e no jornal O Estado de S. Paulo, e foi num trabalho desenvolvido neste jornal, intitulado “Inquérito sobre a Instrução Pública”, de 1926, que seu interesse pela educação foi despertado. O jornal, sob a direção de Júlio de Mesquita Filho, identificava-se com o projeto de reforma liberal para a sociedade brasileira, o qual valorizava a técnica e a ciência como fundamento do saber moderno impulsionador do progresso. Neste projeto de reconstrução, dois fatores eram considerados essenciais: a formação das elites e a educação popular.




  Tanto Azevedo como Teixeira consideravam que a questão educacional estava além do problema do analfabetismo, e que os cidadãos precisariam ser educados de forma integral para se inserirem ativamente na vida em sociedade. Partidários do liberalismo, da escola pública e laica, julgavam que o povo se encontrava num estágio infantil e necessitava amadurecer para então poder participar da democracia. Portanto, era preciso educar homens e mulheres com o fim de formar uma opinião pública capaz de diagnosticar os problemas nacionais e de propor soluções. A educação tradicional, de cunho verbalista, deveria ser substituída por uma pedagogia com fins sociais, que formasse seres para o trabalho e para a vida em sociedade. A escola passaria a ter um papel nacionalizador, de integração das várias regiões – dada a diversidade geográfica, étnica, cultural e econômica do país, era preciso despertar o sentimento de brasilidade. A cultura era apontada como um dos caminhos para essa integração, e a ciência merecia um papel de destaque nesse processo como instrumento primordial para a compreensão dos problemas nacionais.




  O conceito de cultura utilizado por Azevedo está associado às produções intelectuais e artísticas que contribuíram para a formação das tradições nacionais. Segundo ele, a definição antropológica francesa de cultura abrange tanto os produtos imateriais como os do espírito e afigurou-se como uma violação do seu sentido corrente e tradicional e uma deturpação do vocábulo. Azevedo adota, então, o conceito de cultura de Wilhelm von Humboldt, para quem ela está associada à produção intelectual e artística para satisfazer às necessidades espirituais; esta produção cultural é realizada por “uma elite incessantemente renovada, de indivíduos, sábios, pensadores e artistas, que constituem certa formação social, acima das classes e fora delas”8. Azevedo enfatiza a necessidade de se criar instituições destinadas à transmissão da cultura produzida e/ou sistematizada por uma elite, considerando a educação o principal veículo de irradiação da cultura e da civilização.




  No livro Sociologia educacional, publicado em 1940, ele expõe as premissas teóricas que nortearam sua ação na área educacional como político, teórico e professor9. A base teórica desse trabalho é, sem dúvida, o pensamento de Émile Durkheim sobre educação, segundo o qual a educação é um fenômeno social responsável pela transmissão da tradição e pela coesão social do grupo. As ideias, normas e práticas que servem de base à vida social constituem os padrões de cultura do grupo e são transmitidas aos indivíduos por uma constante ação da sociedade: pelos meios pedagógicos, proporcionados pela instituição escolar; pelas técnicas de comunicação, como o livro, o cinema e o rádio; e pelos meios de transporte, que facilitam o processo de assimilação.




  Para Azevedo, a assimilação é a chave para a formação da nação, já que, sem instituições homogêneas e tradições comuns, seria impossível estabelecer uma vida coletiva. Além da influência do sociólogo francês, estão presentes na reflexão de Azevedo as teorias de John Dewey, segundo o qual a educação não se dá somente na escola, mas é proporcionada por todo o meio social a que as novas gerações têm acesso. Para Azevedo, seria possível unir o conceito de transmissão de Durkheim e o de reconstrução de Dewey, já que o jovem assimila o que foi transmitido pela tradição ao mesmo tempo que reconstrói novos conhecimentos. As formas de experiência social que são transmitidas por uma geração não são recebidas passivamente, mas reconstruídas e modificadas, sendo reintegradas ao patrimônio social e cultural de determinada sociedade. “É por isto que, como observa Dewey, uma sociedade humana está sempre começando de novo, sempre em processo de renovação e perdura só por causa da renovação”10.




  Admiradores dos Estados Unidos, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira defendiam a democracia liberal, a garantia do voto universal, secreto e direto, e a constituição da opinião pública com base num projeto pedagógico11. Consideravam que, para que esse projeto pudesse ser realizado no Brasil, era necessário aprofundar os conhecimentos sobre o país, motivo pelo qual Azevedo fundou, em 1931, a coleção Brasiliana, que, nas palavras de Teixeira, era uma obra destinada a “descobrir o Brasil aos brasileiros”, assim como tinham sido as obras de Silvio Romero, Euclides da Cunha e as expedições de Rondon pelos sertões, que conseguiram dar “claridade aos muitos Brasis”12.




  Como integrante dos setores administrativos, Fernando de Azevedo ocupou cargos ligados à escola primária, secundária, normal e superior. Foi responsável pela reforma educacional de 1928, quando ocupava o cargo de diretor da Instrução Pública do Rio de Janeiro. Em 1932, redigiu o Manifesto dos pioneiros da educação nova, no qual foram lançadas as diretrizes de uma nova política de educação, inspirada em novos ideais pedagógicos e sociais. Segundo Azevedo, elas foram elaboradas para uma civilização urbana e industrial, com o objetivo de romper com as tradições exclusivamente individualistas da política no país, de fortalecer laços de solidariedade nacional e de manter os ideais democráticos de nossos antepassados. Foram pensadas, também, a fim de adaptar a educação à vida, “às transformações sociais e econômicas, operadas pelos inventos mecânicos que governam as forças naturais e revolucionam hábitos de trabalho, de recreio, de comunicação e de intercâmbio”13. Tanto na reforma de 1928 como no manifesto de 1932, estão presentes duas vertentes: a necessidade de uma mudança de mentalidades; e a ideia de que a discussão sobre a educação deve relacionar-se com as suas finalidades sociais14.




  Em 1935, pelo posicionamento em defesa da escola pública, laica e gratuita, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira passaram a ser tachados de comunistas pelos educadores católicos e foram afastados dos principais cargos governamentais; Dewey, nos Estados Unidos, sofreu a mesma acusação por afirmar que não vivia numa sociedade democrática, já que esta se encontrava dividida em classes sociais. Entretanto, tanto Dewey quanto os dois brasileiros eram liberais que defendiam a presença do Estado nas políticas sociais.




  Segundo Rocha, o Manifesto dos pioneiros da educação nova representou uma nova modernidade na política educacional brasileira, carregando uma crítica às antigas estruturas, as quais utilizavam a educação como reprodutora das desigualdades sociais15. Não é sem razão que, em A cultura brasileira, Fernando de Azevedo iguala as reformas educacionais promovidas por ele à inovação artística da Semana de 192216, já que as suas ideias vão de fato subverter as concepções educacionais da época – note-se que o seu vínculo será maior justamente com aqueles intelectuais que foram colocados à margem pelos membros da Semana de 1922, tais como Cecília Meireles e Monteiro Lobato, com os quais estabelecerá uma forte amizade e afinidade quanto aos ideais educacionais e políticos. Desde a década de 1910, Lobato, engajado na causa nacionalista, tivera um importante papel no cenário paulista, criando um espaço dissidente na cena intelectual da cidade e atraindo muitos seguidores preocupados com o resgate de uma cultura genuinamente nacional. Nesses anos, Lobato queria descobrir as raízes da brasilidade e da verdadeira cultura do povo, e, nesta perspectiva, interessou-lhe a viagem de Roquette-Pinto pelo interior do país com a Comissão Rondon e o livro decorrente da empreitada, intitulado Rondônia.




  Posteriormente, Monteiro Lobato conheceu Anísio Teixeira em Nova York, quando este fazia pós-graduação na Teachers College da Universidade de Columbia, onde recebeu o título de Master of Arts; logo se tornaram amigos, e a admiração que nutriam pelos Estados Unidos os uniu por longos anos. Em 1924, antes mesmo de sua ida ao país, Anísio havia entrado em contato com leituras da área e se interessado pela educação norte-americana, que considerava perfeitamente integrada à sociedade moderna. Em Aspectos americanos da educação, ele faz uma longa exposição das ideias de John Dewey sobre educação e descreve algumas experiências de escolas norte-americanas, por ele visitadas, que passaram por uma renovação educacional.




  Em 1929, de volta dos Estados Unidos, Lobato apresentou Anísio a Fernando de Azevedo, e os dois se tornaram próximos, unidos pela defesa da aplicação das teorias da Escola Nova no Brasil, cujas bases – a crença no vínculo do processo educacional com a formação democrática do cidadão, ou seja, na ideia de que a escola deveria promover a prática da democracia – Teixeira trouxera ao Brasil a partir de sua experiência acadêmica diretamente com John Dewey17.




  Dewey considerava que a educação conservadora tinha se restringido à aquisição de conhecimentos sobre matérias sem nenhum contato com a vida social ou com a experiência do aluno, ou seja, que a pesquisa estava confinada à erudição, distante das reações e dos impulsos do homem comum. Já de acordo com os seus princípios, deixam-se de lado as imposições hierárquicas para se chegar ao consenso pela exposição dos pontos de vista e pelo diálogo, de modo que “[o] senso comum reabilitado como fonte de pesquisa, conhecimento, razão e experimento científico é a massa com a qual o pragmatismo vai conformando sua proposta pedagógica”18. As verdades são, portanto, provisórias, e não eternas; são fruto desse consenso elaborado coletivamente. A educação, para Dewey, é consequência de tal processo de reconstrução da experiência e de comunicação, e é pela educação que a vida social se perpetua, pela transmissão de valores de uma geração a outra.




  Nesse sentido, os meios de comunicação, como o cinema, teriam um importante papel, pois poderiam auxiliar na criação de uma consciência comum e na instauração do diálogo para a formação de uma democracia participativa. O conceito de democracia em Dewey implica um movimento constante da sociedade em direção ao progresso, logo, democracia significa uma sociedade em permanente estado de reconstrução, cabendo aos educadores a tarefa de modificar hábitos e costumes em favor da construção da sociedade democrática19.




  Essa crença é uma das matrizes da formulação do cinema educativo no Brasil – em que os escolanovistas, como educadores, pensaram em instrumentos que renovassem a prática pedagógica a fim de promover maior interesse e de contribuir para criar um ambiente de aprendizagem mais próximo da experiência do aluno. A ideia de um cinema educativo também se justificava pela ênfase que era dada, no pensamento de John Dewey, à ciência – para ele o aluno, no seu processo de aprendizagem, deveria ter a mesma experiência de um cientista, passar pelos mesmos processos de investigação, pelas mesmas etapas de pesquisa –; pois o cinema possibilitaria essa experiência tal como no laboratório ao reproduzir as cenas de um experimento científico ou de determinados movimentos que ocorrem na natureza, como o desabrochar de uma flor, o nascimento de um animal, a metamorfose de um inseto. Assim, o aluno teria maior proximidade com determinados fenômenos e a possibilidade de observar sem precisar se deslocar do ambiente da escola.




  Para Anísio Teixeira, a escola não deveria se colocar de forma isolada, mas como um lugar onde se desenvolve uma situação real de vida, e onde indivíduo e sociedade se constituam como uma unidade orgânica. Após sua viagem aos Estados Unidos, Anísio Teixeira interessou-se também pela pesquisa e, muito especialmente, pelo tipo de pesquisa que se ancorava na tradição da escola de Chicago, que abandonou a tradição especulativa dos construtores de grandes sistemas teóricos em proveito da elaboração de conhecimentos realmente positivos, baseados na pesquisa empírica indutiva, permitindo aplicações sociais imediatas. As concepções de Anísio Teixeira, por influência das teorias do filósofo John Dewey, propunham a reconstrução do indivíduo para poder atingir o social. A escola teria, assim, uma função social, devendo a metodologia e os currículos estarem ajustados ao conceito de “eficiência social”. A educação promoveria uma vida social de plena e larga participação, sem barreiras e sem limitações, com uma confiança no homem comum. Esse projeto educacional só seria possível para Anísio Teixeira se a educação realmente instrumentalizasse todo o cidadão para a vida de grupo20.




  Teixeira, como secretário de educação do Rio de Janeiro, professor da Escola de Educação do Distrito Federal e idealizador da Universidade do Distrito Federal, atuou determinantemente nas políticas educacionais brasileiras. Quando assumiu a Diretoria de Instrução Pública do Distrito Federal, “criou a Divisão de Biblioteca Central e Cinema Educativo com uma filmoteca considerada como centro de atividades para auxiliar a educação e fornecer filmes às escolas do Rio de Janeiro”21; e, preocupado em formar os professores no uso do cinema educativo, em treiná-los no manuseio de aparelhos de projeção, “procurou instituir na Filmoteca da Biblioteca Central de Educação um curso com essa finalidade, a cargo de um técnico cinematografista”22.




  Em 1º de dezembro de 1935, atingido pelas medidas repressivas do governo de Getúlio Vargas, perdeu o cargo, sendo substituído por Francisco Campos, defensor de ideias contrárias às suas no terreno da pedagogia. Esse fator provocou a renúncia, em protesto, de Heitor Villa-Lobos, diretor de educação artística e musical do Distrito Federal, além de Afrânio Peixoto e outros.
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